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dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

7 de Setembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Lopes 
Rebelo. — O Oficial de Justiça, Vítor Bento.

305104209 

 Anúncio n.º 13564/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo n.º 538/11.4TBENT — N/Referência: 1003112

Insolvente: Ana Isabel dos Anjos Pires
Presidente Com. Credores: Banco Credibom, S. A.
Ana Isabel dos Anjos Pires, estado civil: Divorciado, concelho de 

Entroncamento, NIF 199078432, BI 9815076, Endereço: Praceta D. 
António da Cunha, n.º 10, Entroncamento, 2330 -004 Entroncamento

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:

Existência de despacho inicial para o procedimento de exoneração 
do passivo restante;

Inexistência de activo e dispensa do rateio final.

Efeitos do encerramento:

O início do período de cessão para a eventual exoneração do passivo 
restante, sendo fiduciário Dr. Wilson Mendes, já identificado nos autos 
(artigo 239.º, n.º 2, e 241.º do CIRE);

Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência;
Cessam as atribuições do administrador, com excepção das referentes 

à apresentação de contas;
Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra a 

devedora sem restrições;
Os credores da massa podem reclamar da devedora os seus direitos 

não satisfeitos artigo 233.º, n.º 1, alíneas a) a d), do CIRE)
A desapensação de acções apensas e devolução ao Tribunal ou Ser-

viço competente, passando a devedora a ter legitimidade para a causa 
(artigo 233.º, n.º 4, do CIRE);

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

16 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Lopes Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Vítor Bento.

305141089 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio n.º 13565/2011

Processo: 545/11.7TBESP — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Nelson Paulo Martins Cardoso e outro(s).
Credor: Banco Espírito Santo, S. A., e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes: Nelson Paulo Martins Cardoso, estado civil: Desconhe-
cido, nascido(a) em 12 -04 -1971, natural de Moçambique, nacional de 
Portugal, NIF — 195105281, Endereço: Bairro Ponte de Anta, Bloco H, 
Entrada 2, 3.º Dto., 4500 -001 Anta

Maria Cristina Oliveira Amorim, estado civil: Casado (regime: Comu-
nhão de adquiridos), nascido(a) em 27 -12 -1976, nacional de Portugal, 
NIF — 211455440, BI — 11402104, Endereço: Bairro Ponte de Anta, 
Bloco H, Entrada 2, 3.º Dto., 4500 -001 Anta

Administrador da Insolvência: Dr.ª Nídia Sousa Lamas, Endereço: 
Rua São Nicolau, 33, 5.º Af, 4520 -248 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Nídia Sousa Lamas, Endereço: Rua S. Nicolau, 33, 5.º A F, Santa 

Maria da Feira, 4520 -248 Santa Maria da Feira
Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 

do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

06 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Fernando Cardoso. — O Oficial 
de Justiça, Maria Adelaide Carvalho.

305098605 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 13566/2011

Processo n.º 1696/11.3TBEVR — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente: José António Caneca Galego
Credor: Banco Santander Totta S A e outro(s)...
No Tribunal Judicial de Évora, 1.º Juízo Cível, no dia 05 -09 -2011, 

ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor:

José António Caneca Galego, NIF — 177514710, BI — 9730136, 
Endereço: Rua Padre Américo, 7, 7090 -223 Viana do Alentejo, a quem 
foi fixada residência na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: João Correia Chambino, 
Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, N.º 12, 3.º Dt.º, 
1800 -329 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.
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Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE) Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 11 -11 -2011, pelas 14:45 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

7 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Teresa 
Piteira. — O Oficial de Justiça, João José de Moura Baptista.

305102905 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 13567/2011

Processo: 1996/11.2TBEVR
Insolvência de pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Transportes Internacionais Templo de Diana, L.da

Presidente Com. Credores: Actorent Transportes e Aluguer de Veí-
culos, L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Évora, 2.º Juízo Cível de Évora, no dia 
05 -09 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es): Transportes Internacionais Templo de Diana, 
L.da, NIF 506927113, Endereço: Br. Bacelo, Rua Frei Jordão, N.º 9, 
7005 -494 Évora, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Carlos Alberto Martins Silva, 
nascido(a) em 04 -09 -1968 natural de Portugal, concelho de Elvas, fre-
guesia de Assunção [Elvas], nacional de Portugal, NIF 190764724, 
BI 8606154, Licença de condução — E -158562, Endereço: Bairro do 
Bacelo Oeste, Rua Frei Jordão, N.º 9, 7000 -000 Évora e; Ana Paula 
Ramalho Caeiro, nascido(a) em 04 -03 -1966, natural de Portugal, con-
celho de Reguengos de Monsaraz, freguesia de Reguengos de Monsa-
raz [Reguengos de Monsaraz], nacional de Portugal, NIF 179372394, 
BI 7334586, Segurança social 11171169820, Endereço: Rua Frei Jordão, 
N.º 9 — Br. Bacelo Oeste, Évora, 7005 -494 Évora, a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: João Correia Chambino, En-
dereço: Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, n.º 12 — 3.º Dto., 
1800 -000 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -11 -2011, pelas 14:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

7 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr. Ana Teresa 
Piteira. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela A. Caturrinho.

305101925 




